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1. Exposição do tema

 

O art. 11, caput, inc. I da Lei n° 8.429/92 estabelece a figura do ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública como qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, notadamente a prática de ato visando fim proibido em lei.

 

De outro lado, também é certo que a Lei n° 9.455/97 define os crimes de tortura, conforme abaixo se verifica, especificamente em relação ao art. 1°, inc. I, a e b, e inc. II, e § 2°:

 

Art. 1° Constitui crime de tortura:

 

I – constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:

 

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa;

 

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;



(...)

 

II – submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos.

 

§ 2° Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

 

A partir da análise dos tipos penais acima referidos, constata-se que uma vez praticado por agente público necessariamente implica a ocorrência da prática do ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, caput, e inc. I da Lei n° 8.429/92.

 

É muito comum, notadamente em comarcas do interior, que nos casos de abusos de agentes públicos as vítimas procurem, diretamente, o Ministério Público, seja por dar maior credibilidade a este órgão, seja por desacreditar da instituição a qual pertence o suposto agressor quanto a uma apuração isenta e justa, nestas hipóteses.

 

É inacreditável os casos de tortura ocorridos no dia-a-dia, que amoldam perfeitamente aos tipos legais mencionados, e que, no entanto, nem sempre são tratados do modo previsto lei e com a estratégia suficiente para a repressão necessária. 

 

Nesse sentido, destaca-se que o agente público que, no exercício de suas funções, resolve dar uma “corrigenda”, com o fim de obter informação, aplicar castigo pessoal ou suposta medida de caráter preventivo, mediante violência e grave ameaça, causando dor física e mental, naquele que o desacata, ou mesmo naquele que é surpreendido após a prática de delito de roubo, extorsão mediante sequestro ou qualquer outro, quando a postura adequada e legal seria apenas detê-lo e encaminhá-lo à autoridade competente, configura a prática do crime de tortura.

 

E, além disto, também ocorre a prática de improbidade administrativa.

 

Com isto, de rigor a adoção das providências necessárias no que diz respeito à esfera criminal, como também a imediata instauração de inquérito civil, para apuração regular dos fatos. Diante da independência das esferas administrativa, civil e penal não existe justificativa legal para a não-abertura de inquérito civil, sob pena de se perder o uso da via da ação civil de responsabilidade por ato de improbidade administrativa, que contempla sanções severas para a prática de crime que afronta, manifestamente, o Estado democrático de Direito.
 

Nesta linha, registra-se o recente Ato Normativo n° 650/2010-PGJ-CPJ, de 18 de junho de 2010
, que houve por bem prever em seu art. 3°, inc. III, o dever de os promotores de Justiça integrantes do GECEP instaurar procedimentos investigatórios criminais e encaminhar cópia dos autos à Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social na hipótese de caracterização, em tese, de ato de improbidade administrativa ou dano ao patrimônio público.
2. Conclusão

 

O Ministério Público ao tomar conhecimento da prática da ocorrência, em tese, do crime de tortura, necessariamente deve encaminhar os fatos para que sejam resolvidos tanto na esfera penal, mediante comunicação à Promotoria Criminal, quanto à Promotoria do Patrimônio Público e Social, para a instauração de inquérito civil e regular apuração dos fatos, com oportuno ajuizamento de ação civil de responsabilidade por ato de improbidade administrativa, se o caso, independentemente da responsabilização na esfera criminal.


� A Procuradoria Geral de Justiça e o Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo, por meio do Ato Normativo n° 650/2010, de 18 de junho de 2010, reorganizaram o Grupo de Atuação Especial de Controle Externo da Atividade Policial (GECEP), estabelecendo a organização e atribuições deste importante Grupo.





